
 

 

 

 

 

 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

REF.: PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 102/2022 

TOMADA DE PREÇO N° 14/2022 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

NOSSA PAVIMENTAÇÃO E OBRAS LTDA, pessoa jurídica de direito 

privado inscrita no CNPJ nº 27.841.750/0001-42 com sede à Av. Lebon Régis, nº 421, cidade de 

Fraiburgo/SC, CEP. 89.580-000, por seu representante, Sr. Laureci Bitencourt, brasileiro, divorciado, 

empresário, inscrito no CPF/MF sob º 014.931.649-61 e portador do RG nº 3263197/SSP-SC, residente e 

domiciliado na Rua Suiça, nº 78, Santo Antônio, Fraiburgo, Santa Catarina, CEP: 89.580-0000, vem, neste 

ato, por intermédio de seus procuradores, advogados, infra firmados (instrumento de mandato em anexo), 

apresentar contrarrazões em face do Recurso Adeministrativo, apresentado por Setep Construções S.A, 

o que se faz pelos motivos que passa a expor. 

EXCELENTÍSSIMO SENHOR PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CAMPOS NOVOS – POR INTERMÉDIO 

DO  SR. PRESIDENTE DA COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO – CAMPOS NOVOS/SC. 



 

 

 

 

DOS FATOS 
 
 

Em breve síntese, a empresa NOSSA PAVIMENTAÇÃO E OBRAS LTDA, 

participou do processo licitatório no Município de CAMPOS NOVOS/SC, tendo como objeto a 

pavimentação asfáltica e drenagem no distrito de Bele Vista, no municÍpio de Campos Novos/SC. 

Conforme Ata de Recebimento e Abertura de Documentação 1/2022, a 

empresa Nossa Pavimentação e Obras Ltda, foi uma das quatro empresas habilitadas do processo 

licitatório, senão vejamos: 

 
 

 
 

Entretanto, a empresa Setep Construções S.A (CNPJ 83.665.141/0001-50), 

alegou em seu Recurso Administrativo, que a empresa Nossa Pavimentação se encontra suspensa para 

participar de licitações até a data de 02/06/2023. 



 

 

Contudo, inobstante aos argumentos da referida empresa, os mesmos não 

merecem acolhimento, conforme as razões a seguir aduzidas. 

 

DA FUNDAMENTAÇÃO 

Primeiramente, quanto a suspensão da empresa Nossa Pavimentação até 

a data de 02/06/2023, cumpre informar o andamento do recurso de apelação nº 50049537520218240022, 

em tramite na 1ª Câmara de Direito Público no Tribunal do Estado de Santa Catarina. 

Nesse sentido, não é justo que a empresa Nossa Pavimentação, não 

participe do certame licitatório, tendo em vista o andamento do recurso de apelação, o qual está pendente 

de julgamento, senão vejamos: 

 

Portanto, percebe-se que, requerer a inabilitação da empresa Nossa 

Pavimentação, no presente momento, viola o artigo 5º, inciso LV, da CF/88, que expressamente dispõe 

sobre o direito a ampla defesa, que deve ser garantido tanto em processo judicial quanto em processo 

administrativo. 



 

 

 

 
 

Além disso, o artigo 5º, inciso LVII estabelece que: 

 

Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer 
natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes 
no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à 
segurança e à propriedade, nos termos seguintes:  
 
LVII - ninguém será considerado culpado até o trânsito em julgado de 
sentença penal condenatória; 

 
 

Nesse sentido, é o entendimento da jurisprudência: 

 
 

LICITAÇÃO E CONTRATOS ADMINISTRATIVOS - APLICAÇÃO DA 
PENALIDADE DE SUSPENSÃO TEMPORÁRIA DE PARTICIPAR EM 
LICITAÇÕES E IMPEDIMENTO DE CONTRATAR COM A 
ADMINISTRAÇÃO PELO PRAZO DE 02 (DOIS) ANOS POR 
IRREGULARIDADES NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS - LACUNA 
CONTRATUAL INTERPRETADA DE FORMA PREJUDICIAL À 
IMPETRANTE - CONTROLE AMPLO DE LEGALIDADE PELO PODER 
JUDICIÁRIO - DESPROPORCIONALIDADE DA SANÇÃO IMPOSTA - 
SEGURANÇA CONCEDIDA. (TJPR - Órgão Especial - MSOE - 1294807- 

7 - Curitiba - Rel.: D’artagnan Serpa Sa - Unânime - - J. 07.03.2021) 

  

 
Dessa forma, considerando o trâmite do recurso de apelação nº 

50049537520218240022, o qual está pendente de julgamento, requer-se que a habilitação se 

mantenha nos moldes do artigo 3ª da Lei 8.666/93, por ser a Empresa Nossa Pavimentação apta a 

participar dos certames licitatórios. 

Ademais, quanto a alegação da empresa Setep Construções, quanto aos 

documentos que comprovam a “Consulta TCU” portal de transferência e “Painel de Sanções CEIS”, 

conforme se verifica: 

 
 
 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

Ocorre que tal alegação não deve prosperar, tendo em vista que a Empresa 

Setep Construções, está tentando induzir este Ilmo, Sr. Presidente da Comissão de Licitação e Pregoeiro 

ao erro, pois conforme consulta ao Consulta TCU” portal de transferência, consta como observação: 

“afastada a suspensão conforme liminar nos autos nº 50049537520218240022/SC”, senão vejamos:



 

 

Foi realizada consulta no site do Portal de Transparência da 
Controladoria-Geral da União a fim de verificar o Cadastro de 
Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, na qual foi encontrada o 
registro da sanção de suspensão temporária de participação em 
licitação e impedimento de contratar com a Administração, por prazo 
não superior a 2 (dois) anos aplicada pela Prefeitura Municipal de 
Curitibanos/SC, contudo, tal penalidade tem abrangência somente 
no órgão sancionador, ou seja, na Prefeitura Municipal de 
Curitibanos/SC. 

 
 

 

 

 

julgador ao erro processual. 

Assim sendo, percebe-se a má-fé da empresa Setep ao conduzir esse Ilmo. 

 
 

Por outro lado, considerando a ata de Videira-SC (doc anexo), constata-se 

habilitada a empresa Nossa Pavimentação, senão vejamos: 
 

 

Portanto, verifica-se que tal penalidade tem abrangência tão somente no 

órgão sancionar, ou seja, na Prefeitura Municipal de Curitibanos-SC. 

Dessa forma, requer-se o não provimento das alegações da empresa Setep, 

tendo em vista a tramitação do Recurso de Apelação nº 50049537520218240022, o qual está pendente 



 

 

de julgamento com aplicação do artigo 5º, inciso LVII da CF/88. 

Além disso, subsidiariamente, frisa-se que o registro da suspensão tem 

abrangência apenas no órgão sancionar, ou seja, na Prefeitura Municipal de Curitibanos-SC, portanto, 

Ilmo julgador, é de extremo direito a participação da empresa Nossa Pavimentação nos certames 

licitatórios no Município de Campos Novos/SC, por ser MEDIDA DE JUSTIÇA!!! 

 
 

Termos em que, 

Pede e espera Deferimento 

 
De Curitiba/PR para Campos Novos/SC, 10 de outubro de 2022. 

 

 

 

 
Dra. JOSLAI SILVA RUTKOSKI Dra. JUCIMEIRE GROCOSKI COSTA 

OAB/PR 34.237  OAB/PR 58.112


